
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 222336 - SP (2025/0323927-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EDER DA SILVA RODRIGUES FERRO JUNIOR
ADVOGADO : MANOEL CARLOS DE OLIVEIRA - SP110448
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ORDINÁRIO EM . TRÁFICO DE DROGAS.HABEAS CORPUS
GUARDA CIVIL MUNICIPAL. ALEGAÇÃO DE ATUAÇÃO
INDEVIDA. PRISÃO EM FLAGRANTE. FUNDADAS SUSPEITAS.
LEGITIMIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 608.588/SP
(Tema 656 da repercussão geral), reconheceu a constitucionalidade da
atuação das Guardas Municipais no exercício de ações de segurança
urbana, inclusive no policiamento ostensivo e comunitário, ressalvadas
as atribuições da polícia judiciária.

Hipótese na qual o agravante foi surpreendido em local conhecido2. 
pela prática do tráfico de drogas, mexendo em muro e, ao avistar a
viatura, apresentou comportamento evasivo, sendo encontrada, no
mesmo local, sacola contendo 37 porções de cocaína. Evidenciada, porta
nto, fundada suspeita e situação de flagrante delito, legítima a atuação
da Guarda Municipal.

Esta Corte entende ser lícita a prisão realizada por guardas3. 
municipais em situação de estado flagrancial visível, não havendo falar,
nessa oportunidade, em ilicitude das provas daí decorrentes (AgRg no
HC n. 809.245/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).6/6/2023 14/6/2023

Agravo interno não provido.4. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Marluce Caldas
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
Brasília, .18 de setembro de 2025
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 608.588/SP
(Tema 656 da repercussão geral), reconheceu a constitucionalidade da
atuação das Guardas Municipais no exercício de ações de segurança
urbana, inclusive no policiamento ostensivo e comunitário, ressalvadas
as atribuições da polícia judiciária.

Hipótese na qual o agravante foi surpreendido em local conhecido2. 
pela prática do tráfico de drogas, mexendo em muro e, ao avistar a
viatura, apresentou comportamento evasivo, sendo encontrada, no
mesmo local, sacola contendo 37 porções de cocaína. Evidenciada, porta
nto, fundada suspeita e situação de flagrante delito, legítima a atuação
da Guarda Municipal.

Esta Corte entende ser lícita a prisão realizada por guardas3. 
municipais em situação de estado flagrancial visível, não havendo falar,
nessa oportunidade, em ilicitude das provas daí decorrentes (AgRg no
HC n. 809.245/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).6/6/2023 14/6/2023

Agravo interno não provido.4. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDER DA SILVA RODRIGUES
FERRO JUNIOR contra decisão que negou provimento ao recurso ordinário em habeas

interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (HC n.corpus 
2305885-48.2024.8.26.0000).

Consta dos autos que o agravante foi condenado como incurso no art. 33, caput
, da Lei n. 11.343/2006, à pena de 7 (sete) anos de reclusão, em regime inicial fechado, e
ao pagamento de 700 (setecentos) dias-multa, no valor mínimo legal. 
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Irresignada, a defesa impetrou perante o Tribunal de Justiça dohabeas corpus 
Estado de São Paulo, sustentando nulidade das provas produzidas em razão de suposta
atuação irregular da Guarda Municipal na abordagem que culminou na apreensão de
entorpecentes e na prisão em flagrante. Alegou-se, ainda, ausência de justa causa ou
fundada suspeita que legitimasse a revista pessoal.

O Tribunal estadual, entretanto, denegou a ordem, em acórdão assim
ementado (e-STJ fl. 114): 

HABEAS CORPUS com pedido liminar. Condenação definitiva pelo crime
de tráfico ilícito de entorpecentes. Liminar indeferida. Pleito de anulação das
provas obtidas por ocasião do flagrante. Defesa que acena com ausência de
fundada suspeita e atuação indevida da Guarda Civil municipal. Não
acolhimento. Devidamente comprovada a desconfiança concreta na qual se
embasaram os agentes públicos, a busca pessoal há de ser considerada válida,
tal como havido em sentença. Guarda Civil dos municípios que integra os
órgãos de segurança pública e deve contribuir para o combate à criminalidade,
afigurando-se plenamente possível a detenção questionada. Artigo 301 do
CPP que autoriza qualquer do povo a realizar a prisão em flagrante. 
Constitucionalidade das ações de segurança urbana empenhadas pela GCM
que foi recentemente afirmada pelo E. STF, inclusive o policiamento
comunitário ostensivo. Ausência de nulidade. Precedentes. Constrangimento
ilegal não configurado. Ordem denegada.

 
No presente recurso ordinário, a defesa reiterou o pleito de anulação das

provas e absolvição do agravante. O recurso não foi provido pela decisão ora agravada (e-
STJ fls. 160/166). 

 
Irresignada, a defesa interpôs o presente agravo regimental, no qual sustenta,

em síntese, que não estavam presentes circunstâncias que autorizassem a abordagem
pelos guardas municipais. Defende que houve atuação indevida e destoante das
atribuições constitucionalmente previstas. 

Requer, assim, a reforma da decisão agravada. 

É o relatório.

VOTO

O agravo não comporta provimento. 

Conforme exposto na decisão agravada, a defesa almeja o reconhecimento da
atuação indevida da guarda civil municipal, que teria agido como polícia preventiva, em
situação em que não estaria caracterizado flagrante delito. 
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A jurisprudência desta Corte Superior, após o julgamento do Recurso Especial
n. 1.977.119/SP, em , da relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, havia se16/8/2022
sedimentado no sentido de que os integrantes da guarda municipal teriam função
delimitada, não tendo atribuição de policiamento ostensivo, devendo sua atuação se
limitar à proteção de bens, serviços e instalações do município.

Assim, somente em situações absolutamente excepcionais a guarda municipal
poderia realizar a abordagem de pessoas e a busca pessoal, quando a ação se mostrasse
diretamente relacionada à finalidade da corporação. De igual sorte, não haveria óbice a
atuação em situação de flagrante delito, em atenção ao art. 301 do Código de Processo
Penal.

Sobreveio decisão do Supremo Tribunal Federal, na Ação de Descumprimento
de Preceito Fundamental n. 995/DF, proferida em , julgando procedente a ação,25/8/2023
"para, nos termos do artigo 144, § 8º, da CF, conceder interpretação conforme à
Constituição ao artigo 4º da Lei n. 13.022/2014 e ao artigo 9º da lei n. 13.675/2018
declarando inconstitucional todas as interpretações judiciais que excluem as Guardas
Municipais, devidamente criadas e instituídas, como integrantes do Sistema de
Segurança Pública".

Nesse contexto, em consonância com o entendimento desta Corte Superior,
registrou-se que "as Guardas Municipais têm entre suas atribuições primordiais o poder-
dever de prevenir, inibir e coibir, pela presença e vigilância, infrações penais ou
administrativas e atos infracionais que atentem contra os bens, serviços e instalações
municipais. Trata-se de atividade típica de segurança pública exercida na tutela do
patrimônio municipal".

Embora fosse possível dar uma interpretação mais ampla à atividade dos
guardas municipais, para considerar que, "igualmente, a atuação preventiva e
permanentemente, no território do município, para a proteção sistêmica da população que
utiliza os bens, serviços e instalações municipais é atividade típica de órgão de segurança
pública", a Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do Habeas Corpus n.
830.530/SP, concluiu que o julgamento da ADPF n. 995/DF não interfere na
jurisprudência já sedimentada, reafirmando, assim, o entendimento prevalente nesta
Corte quanto aos limites da atuação dos guardas civis municipais.

Contudo, recentemente, o Supremo Tribunal Federal por ocasião da
apreciação do Recurso Extraordinário n. 608.588/SP (Tema n. 656 da repercussão geral),
fixou a tese no sentido de que "É constitucional, no âmbito dos municípios, o exercício
de ações de segurança urbana pelas Guardas Municipais, inclusive policiamento

, respeitadas as atribuições dos demais órgãos de segurançaostensivo e comunitário
pública previstos no art. 144 da Constituição Federal e excluída qualquer atividade de
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polícia judiciária, sendo submetidas ao controle externo da atividade policial pelo
Ministério Público, nos termos do artigo 129, inciso VII, da CF. Conforme o art. 144, §
8º, da Constituição Federal, as leis municipais devem observar as normas gerais fixadas

.pelo Congresso Nacional"  Desse modo, prevaleceu na Suprema Corte a orientação no
sentido de que as guardas municipais podem realizar o policiamento ostensivo e
comunitário.

De outro lado, a jurisprudência desta Corte Superior tem entendido que a
revista pessoal sem autorização judicial prévia somente pode ser realizada diante de
fundadas suspeitas de que a pessoa oculte consigo arma proibida, coisas achadas ou
obtidas por meios criminosos, instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos
falsificados ou contrafeitos ou objetos necessários à prova de infração, na forma do
disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, ambos do Código de Processo Penal.

Nessa linha de entendimento, "não satisfazem a exigência legal, por si sós
[para a realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não
identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis
e não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente,
no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em
elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como
suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o
standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580
/BA, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022
, DJe ).25/4/2022

Feitas essas considerações, passo ao exame do caso concreto.
Na hipótese dos autos, a Corte local destacou (e-STJ fls. 120):

Atendendo às r. determinações do C. Superior Tribunal de Justiça, 
nomeadamente do E. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, passo a analisar a
questão da busca pessoal empenhada pela Guarda Civil municipal em face do
ora paciente e o pleito de anulação das provas então obtidas.
Pese o inconformismo posto, não vislumbro teratologia ou ilegalidade a serem
sanadas por esta via.
Isto porque, conforme se depreende dos principais, “O réu, em local
conhecido pela prática do delito de tráfico de entorpecentes, estava mexendo
num muro e ao visualizar a viatura, apresentou atitude evasiva tentando
distanciar-se do muro” e “No muro, exatamente onde estava, havia a sacola
com as 37 porções de cocaína”, repisando-se que “ao notar a presença da
guarnição, passou a andar apressadamente com fim de deixar o local, ocasião
em que foi abordado”, o que, por si só, já constitui razão suficiente para que a
aproximação questionada se dê. Portanto, devidamente desenhada a
desconfiança idônea, apta a lastrear a respectiva medida.
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Impende considerar, pois, que os agentes públicos surpreenderam o paciente
em evidente situação flagrancial, o que afasta o pretendido reconhecimento da
nulidade das provas pertinentes.
No ponto, saliento que o Decreto Presidencial de nº 11.841/2023, disciplinou
a atuação da Guarda Municipal, notadamente ao se deparar com uma situação
de flagrante delito: “Art. 5º. Na hipótese de ocorrências que configurem ilícito
penal, as guardas municipais poderão: I - realizar a prisão em flagrante dos
envolvidos, na forma prevista nos art. 301 e art. 302 do Decreto-Lei nº 3.689,
de 3 de outubro de 1941”.
Exatamente o que ocorreu no caso em exame.
 

Como se vê, o agravante foi preso em flagrante após ter sido avistado pela
guarda civil municipal, em local conhecido pela prática de tráfico, mexendo em um
muro, constando que ao avistar a viatura, passou a andar apressadamente como o fim de
deixar o local, distanciando-se do muro, quando foi abordado e, no referido local,
encontrada uma sacola com 37 porções de cocaína. Daí sua prisão em flagrante pela
guarda municipal.

Assim, havendo fundada suspeita a configurar situação de flagrante delito,
mostra-se lícita a abordagem e busca pessoal feita pela Guarda Civil Municipal, que não
atuou, nessa hipótese, como polícia investigativa.

Portanto, verifica-se que o entendimento assentado pela Corte local, no
julgamento do writ originário, encontra-se em consonância com a orientação
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, no sentido da legalidade da prisão 
por guardas municipais em situação de estado flagrancial visível, não havendo falar,

(AgRg no HC n. 809.245/SP,nessa oportunidade, em ilicitude das provas daí decorrentes 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe6/6/2023
de ).14/6/2023

No mesmo sentido, destaco os recentes julgados do STJ:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
RECEPTAÇÃO. GUARDA MUNICIPAL. ATUAÇÃO. ILEGALIDADE.
AUSÊNCIA.
1. Recentemente, a Sexta Turma desta Corte decidiu que as guardas
municipais "podem realizar patrulhamento preventivo na cidade, mas sempre
vinculados à finalidade específica de tutelar os bens, serviços e instalações
municipais, e não de reprimir a criminalidade urbana ordinária, função esta
cabível apenas às polícias, tal como ocorre, na maioria das vezes, com o
tráfico de drogas". Nesse contexto, destacou que "não é das guardas
municipais, mas sim das polícias, como regra, a competência para patrulhar
supostos pontos de tráfico de drogas, realizar abordagens e revistas em
indivíduos suspeitos da prática de tal crime ou ainda investigar denúncias
anônimas relacionadas ao tráfico e outros delitos cuja prática não atinja de
maneira clara, direta e imediata os bens, serviços e instalações municipais".
Assim, concluiu que "só é possível que as guardas municipais realizem
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excepcionalmente busca pessoal se houver, além de justa causa para a medida
(fundada suspeita de posse de corpo de delito), relação clara, direta e imediata
com a necessidade de proteger a integridade dos bens e instalações ou
assegurar a adequada execução dos serviços municipais, o que não se
confunde com permissão para realizarem atividades ostensivas ou
investigativas típicas das polícias militar e civil para combate da
criminalidade urbana ordinária" (REsp n. 1.977.119/SP, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 16/8/2022 23/8/2022
). Precedentes.
2. Todavia, o Supremo Tribunal Federal fixou, em repercussão geral, a tese
segundo a qual "é constitucional a atribuição às guardas municipais do
exercício de poder de polícia de trânsito, inclusive para imposição de sanções
administrativas legalmente previstas" (RE n. 658.570, relator Marco Aurélio,
relator p/ acórdão Roberto Barroso, Tribunal Pleno, julgado em ,6/8/2015
acórdão eletrônico Repercussão Geral - Mérito DJe-195 divulgado em 

, publicado em ).29/9/2015 30/9/2015
3. Ademais, "conforme jurisprudência consolidada desta Corte Superior, não
há falar em ilegalidade na prisão em flagrante realizada por guardas civis
municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do povo poderá
e as autoridades policiais e seus agentes deverão prender quem quer que seja
encontrado em flagrante delito'" (AgRg no HC n. 748.019/SP, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).16/8/2022 22/8/2022
4. Nesse contexto, a atuação da Guarda Municipal motivada pela visualização
do réu na condução de motocicleta sem capacete, seguida de fuga após a
ordem de parada, que culminou na constatação da prática do delito de
receptação, não se mostra ilegal.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 776.743/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .) - negritei.14/8/2023 16/8/2023
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
BUSCA PESSOAL. FUNDADAS SUSPEITAS. ATUAÇÃO DAS
GUARDAS MUNICIPAIS. LICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS.
AGRAVO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência pacífica desta Corte tem admitido a realização de busca
pessoal e a prisão em flagrante por guardas municipais, tendo em vista a
autorização constante nos artigos 240, § 2º, 244 e 301 do Código de Processo
Penal.
2. Constata-se que, além de possível a busca pessoal pelos guardas
municipais, houve fundada suspeita para abordar o paciente, pois os referidos
guardas se encontravam em patrulhamento quando efetuaram a abordagem,
porquanto o paciente, ao notar a aproximação da viatura, se assustou e
empreendeu fuga sem motivo aparente, possibilitando a intervenção dos
agentes públicos diante da suspeita acerca da prática de ato ilícito. Não há,
pois, qualquer razão para considerar as provas colhidas como ilícitas.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 788.601/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .) - negritei.13/3/2023 20/3/2023
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Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0323927-5 RHC 222.336 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00053143620248260502  15014106920238260630  23058854820248260000  
53143620248260502  5314362024826050215014106920238260630

EM MESA JULGADO: 16/09/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDER DA SILVA RODRIGUES FERRO JUNIOR 
ADVOGADO : MANOEL CARLOS DE OLIVEIRA  - SP110448
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDER DA SILVA RODRIGUES FERRO JUNIOR 
ADVOGADO : MANOEL CARLOS DE OLIVEIRA  - SP110448
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Marluce Caldas 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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